
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1" BRIGADA DE ARTILHARIA ANTIAEREA (1980)
(BRIGADA GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA

PROCESSO DE DISPENSA NT:
NUP EB:
DlEx Req N'35 -HTO/Div Adm/EM Especial, 04 JULIIO 2023
ohieto: PILHA AAA ALCALINA

1. DAS COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1 . Aquisição de pilhas AAA alcalinas de acordo com os termos da tabela abaixo, conforme condições

e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conÍorme Decreto no

10.818, de 2021 .

í.3, O custo estimado total da contratação e de R$ 53,87 (cinquenta e Írés rêals e oitenta e oito
centavos)

1.4. Método utilizado na estimativa de preços: A Íim de garantir que o Poder Público identiÍique o
valor menor de mercado para uma pretensão contratual, de Íorma a assegurar a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administraçáo e ainda manter o princÍpio de economicidade para
administraçáo públicã, foi utilizado a média do valor praticado no comércio obtido na pêsquisa dê
preços, de acordo com o que prescreve o inciso I do aí 20 da lnstrução Normativa no

65-SEGES/ME, de 7 de julho de 202'1.
1 .5. A Pesquisa de preços Íoi rcalizada de acordo com os incisos IV (pêsquisa junto a fornecedores,

mediante solicitação formal de cotação, dêsde que os oiçamentos considêrados estejam
compreendidos o intervalo de até 6 (seis) meses de antêcedência da data dê divulgação do
instrumento convocatório) do art 5o da lN no 65, de 7 JUL21.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
1.2. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
'1.3. A contrataçáo, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de material do Cmdo

DAAe Ex por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, prevista na
lnstrução Normativa n" 67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no momento não
há processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigentê para a compra em queslão.

1.4. O objeto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitagão prevista no art. 75 da Lei n" 14.'Í33, de lo de abÍil de 2021, os quais não se
referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

1 .5. A presente contratação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica é de fundamental relevância para
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este Grande Comando, uma vez que visa suprir a demanda do Cmdo DAAe Ex por materiais ou
serviços indispensáveis para o cumprimento de sua missão e ealizaçáo de suas tarefas e
atividades.

1.6. Também Íoram observados como íatores de aquisição os princípios da êconomicidade, no que
tange à vantajosidade do valor da dêspesa pretendida, e da razoabilidade, reÍerente à premência
da necessidade do objeto, aspectos favoráveis à administraÉo pública.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE V|DA DO OBJETO
E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descriçáo da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especÍfico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DACONTRATAçÂO
4. A c,ontrataçáo deverá observar os segulntes requísiÍos:

4.7. Sustentabilidade:

4.7.7.41em dos citeios de sustentabilidade eventualmente msendos na descriçáo do
objeto, devem ser atendidos os requlsr'Íos que se baseiam no Guia Nacional de
ContrafaÇões Suste ntáve i s.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei no

14.133121, pelas razôes abaixo iustiÍicadas:

5, MODELO DE EXECUçAO CONTRATUAL

5.1 . O prazo de entrega dos bens e de 15 dias, contados do(a) envio do empenho, em remessa única-
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respecÍlvas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5-3. Os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço Rua Marechal Emílio MaUe[ no 1.000,
antiga rua Horácio Guedes Barreiros S/N - Jardim Guaiuba, Guarujá - SP, Guarujá/SP CEP:
11421-080.

5.4. Os ôens serão recebidos provisoiamente, de forma sumáia, no prazo de 5 dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçâo do contrato, para efeito de posterior verifrcação
de sua conformidade com as especificaçôes consÍanÍes neste Termo de RefeÉncia e na proposta.

5.5. Os óers poderáo ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando em desacotdo com as
especlícaÇôes consÍanÍes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, âs suas cusÍas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de l\(quinze) dias, contados do recebimento
provisôio, após a verificação da qualidade e quantidade do mateial e consequente aceitação
media nte te rmo d etal h a do.

5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procêdida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisóio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do seruiço nem a responsabilidade ético-profissional pela peieita execução do
contrato.

6. ESPECIFICAçÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA
MANUTENçÃO E ASSISTÊNCÁ TECNICA
Para material permanente:
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6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementaÍ à garantia legal, é de, no mínimo, 3

meses, ou pelo prazo fomecido pelo Íabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento deÍlnitivo do objeto.

6.2. A garantia será preslada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange a realizaÉo da manutenÉo conetiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se
íor o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
especíÍicas.

6.4. Entende-se por manutenÉo corretiva aquela destinada a corrigir os deÍeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, a realizaçâo de ajusles, repaÍos e correções
necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou deÍeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidadê
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabícação do equipamento.

6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir da data de retirada
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jusliÍicada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especiflcaÉo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execuÇão dos reparos.

6.9. Deconido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justiÍicativas pelo Contratado, Íica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para execular os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos rêspectivos, sem que
tal fato acanete a perda da garantia dos equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.11.4 garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência pÍóprio e desvinculado daquele
Íixado no contrâto, pêrmitindo eventual aplicaçáo de penalidades em caso de descumpimento de
alguma de suas condiçôes, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.'l . O contrato dêverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lêi no í4.133, de 2021, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial lLei n' 14.13312021, arl. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14.13312021, art. í 15, §5o).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (lei oo 14.13312021 , aft. 117, caput\.
7.3.1.0 Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execuÇão do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das Íaltas ou
dos defeitos observados (Lel n' 14.13312021, art. 117, §1').
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7.3.2.O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência lLei no 14.13312021 , art. 117, §2').

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui( a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes de sua execuÉo ou de materiais nela empregados (|Lei no 14.1331202í , art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiros
em razáo da execuÉo do contrato, e não excluirá nem reduzirá êssa responsabilidade a
fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, atl.'120).

7.6. Somente o contratado será responsável pêlos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021 , a . 121, caput\.
7.6.1.A inadimplência do contratado em relaÉo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transÍerirá à AdministraÉo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar
o objeto do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, §1").

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem seÍ realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim (lN 5/2017, art. 44, §2o).

7.8. O órgão ou entidade podêrá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (lN 512017, arl. 44,31o).

7.9. Antes do pagamento da nota Íiscâl ou da Íatura, deverá ser consultada a situaÉo da empresa
junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da Uniáo, o CertiÍicado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Debitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8. ronue E cRrrÉRros DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR MEDTANTE o uso Do stsrEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA

8.1. O fomecedor será selecíonado por meio da realízaÉo de procedimento de dispensa de ticitação,
na Íorma eletrônica, com Íundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o 14.133/202'1, que
culminará com a seleÉo da proposta de menor preço por grupo/item/global ou maior desconto.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo ldo Aviso de Contratação Direta.
8.3. Os criterios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor esliio
previstos no Anexo I do Aviso de Contratagão Direta.
8.4. Os critérios de hâbilitação tecnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1 . Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.4.1 .1 . Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,
a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.4.3. O Íornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íoi
executado o objeto contratado, dentÍe outros documentos.

9. ronua E cRrrÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR

9.í. O fomecêdor sêrá selecionado por mêio óa Íealização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

9.2. Previamente à celebração do contrato, a AdministraÉo verificará o eventual
descumprimento das condições para contrataçáo, especialmente quanto à existência de sanção que
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov-br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httos://www. oortaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep)

9-3. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de
seu sócio maioritário, por força do artigo 12 da lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiÇão de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sela sócio majoritáío.
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
Íomecimento similares, dentre outros.
9.6. O Íomecedor será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual negativa de
contratação.
9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do Íomecedor será venficada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.8. E dever do Íornecedor mantêr atualizada a respectiva documentaÉo constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentaÉo alualizada.
9.9. Não serão aceitos documentos de habilítação com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o fomecedorfor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fomecedor íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9-11. Serão aceitos registros de CNPJ de Íornecedor matriz e filial com diÍerenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.12. Para Íins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilÍtação:

9.13.1. Habilitação Juídica:
9.13.2. Pêssoa física: édula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para Íns de identiÍicação em todo o tenitório nacional;

9.'13.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
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9.13.4. Microempreêndedor Individual - MEI: CertÍficado da Condição de Microemprêendedor
lndividual - CCMEI, cuia aceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoemoreendedor.gov.br;

9.13.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradoresl

9.í3.6. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanênte no País: decreto de
autorizaÉo para íuncionamento no Brasil;

9.13.7. Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Rêgistro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.13.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da fllial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

9.13.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscríto no Reqistro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o aÍl. l1l da Lei no

5.764, de 1971 .

9.13.10. Os documentos apresentados deverão estar acompânhados de todas as
alteraÇões ou da consolidação respectiva.

9.1 3. í 1 . Habilitações Íiscal, social e trabalhista:

9.1-4. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9.15. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.16. prova de rêgularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceíidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunla no 1 .751 , de O2l1Ol2O14, do Secretário da Recelta Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17. pÍova de regularidade Ç!m o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

9.19. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mêdiante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943.

9.2O. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do ÍoÍnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o obieto contratual;

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneíÍcios do tratamento diÍerenciado prevjstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.22. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou mncore;
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Gestão/Unidade: 167293 / 00001 - CMDO 1A BDA A AAE;
Fonte de RêcuÍsos: 1005000142'
Programa de Trabalho: 171502;
Elemento de Despesa: 339030;
Plano lntemo: IXAPFUNHOTO;

Municipio do Guarujá - SP, 04 de julho de 2023

AL DRE GIL MELO - CEL Rí

T€l@ de Rerêrincrâ- cômpÊs Gft. 14.83/21- conÍâraÉo oketã
Àtuâlibdo: runh6/2022

G do HTo

9.23. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentação de certidão ou declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na
forma da respectiva legislação de regência.

9.24. Será exigida do fornêcedor, ainda, a sêguinte documentaÇão complementar:

9.24.11. A relaçáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratãção e que executarão o contÍato, com as respectivas atas de inscriÇão e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts.4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2" a 6'da Lei n. 5.764 de 1971;

9.24.12. A declaração de rêgularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.24.13. A comprovaçáo do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestaÉo do serviço;

9.24.14. O registro previsto na Lei n. 5.764171, aft. 107i

9.24.15. A comprovaÉo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que exêcutarão o contrato;

9.24.16. Os seguintes documentos para a comprovação da regulandade jurídica da
cooperativa: a) ata de Íundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais dê
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) tÍês registÍos de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contrâtar o
objeto da contrataÉo;

9.24.17. A últimâ auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
lei n. 5.76y'171 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exigida
pelo órgão Íiscalizador.

10. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l_/
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